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DO MUNICIPIO DE SAO PAULO



                                  

                                   Secretaria Geral

                                   Assessoria Jurídica de Controle Externo 

                                   Comissão de Jurisprudência

TC 13.887/2017 

2º Julgado 24ª Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIO. Decisão que julgou procedente a denúncia sobre irregularidades nos contratos de gestão firmados entre as organizações sociais e a Secretaria, com apontamento de fragilidades e inconsistências no acompanhamento dos contratos. SMS. CONHECIDOS. NEGADO PROVIMENTO. Votação unânime. 

1º Julgado - 3.023ª Sessão Ordinária 

DENÚNCIA. SMS. Eventuais irregularidades nos contratos de gestão firmados entre as organizações sociais e a Secretaria. Fragilidades e inconsistências no acompanhamento dos contratos. CONHECIDA. PROCEDENTE. Votação unânime. DETERMINAÇÃO. Votação por maioria. 

TC citado 2.436/2018.
2º Julgado

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é Relator o Conselheiro DOMINGOS DISSEI. 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer do recurso interposto, e, no mérito, em negar-lhe provimento, mantendo o V. Acórdão recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 
ACORDAM, à unanimidade, em determinar, após as medidas regimentais cabíveis, o arquivamento dos autos. 
Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO BRAGUIM – Revisor, MAURÍCIO FARIA e EDUARDO TUMA. 
São Paulo, 16 de junho de 2021. 
JOÃO ANTONIO
Presidente 
DOMINGOS DISSEI
Relator
RELATÓRIO
Em julgamento o recurso ordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, em face do Acordão prolatado em 27/02/209, que, à unanimidade, conheceu e julgou procedente denúncia formulada pelo Sr. André Ancelmo Araújo, que relatou eventuais irregularidades nos contratos de gestão firmados entre as Organizações Sociais e a Secretaria Municipal de Saúde, especialmente nas comprovações de descontos do valor pertinente a não contratação de médicos, tendo em vista as conclusões obtidas pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle deste Tribunal, indicado fragilidades e inconsistências no acompanhamento dos contratos, tais como:
- intempestividade na efetivação dos descontos pelo não atendimento da equipe mínima, e medição sem sistemática regular, automática e informatizada;
- ausência, em alguns processos de pagamento, de comprovação do desconto apontado pelo parecer do Núcleo Técnico de Contratação de Serviços de Saúde e, em alguns meses, dos relatórios de equipe mínima exigidos no contrato; e,
- não realização das reuniões trimestrais da Comissão Técnica de Acompanhamento. 

Apreciou-se, também, na fase recursal, informações oferecidas pelo Secretário Municipal de Saúde, após tomar ciência do teor do referido Acórdão, buscando esclarecer medidas tomadas no âmbito daquela Pasta para tornar efetivo o controle e a avaliação dos contratos de gestão, bem como a esclarecer e justificar os apontamentos da Auditoria e que motivaram o julgamento pela procedência da representação. 

Ressalte-se que referido Acordão, à unanimidade, conheceu da denúncia e julgou-a procedente, tendo em vista que as conclusões obtidas pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle, que indicaram fragilidades e inconsistências no acompanhamento dos contratos. Ainda, por maioria de votos, reiterou a determinação exarada no processo TC/002436/2018, para que a Secretaria Municipal de Saúde torne efetivo o controle e a avaliação dos contratos de gestão, informando, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das medidas concretamente adotadas. 

Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Municipal, em síntese, propugnou pela reforma do V. Acordão, alegando que deve prevalecer o posicionamento da Origem que demonstrou ter feito um acompanhamento permanente da oferta de equipes pela Contratada e dos demais aspectos da execução contratual. 

Aduziu que a matéria em debate, em face do presente apelo e por força do princípio da devolução, será objeto de reexame por parte de Vossas Excelências, de tal modo que todos os elementos de instrução colhidos em primeira instância deverão novamente ser analisados. 

Registrou, ainda, que, compulsando os presentes autos, verifica-se que o tema em apreço foi devidamente enfrentado pela Origem, a qual trouxe aos autos substanciosos elementos de defesa, concluindo não haver dúvida de que o pleito motivador da propositura e tramitação da presente denúncia não restou efetivamente caracterizado. 

A Equipe de Auditoria, após examinar os esclarecimentos prestados pela Origem, constantes dos documentos de fls. 91/96 e 99/102, bem como as razões de recurso expostas pela Procuradoria da Fazenda Municipal, apontou que não possuem o condão de afastar as conclusões por ela anteriormente alcançadas, nada obstante os esforços empreendidos em face dos descontos atrasados e da extemporaneidade das reuniões trimestrais da Comissão Técnica de Acompanhamento dos Contratos de Gestão, concluindo que as razoes recursais apresentadas não modificam as irregularidades consideradas no Acordão. 

A Assessoria Jurídica de Controle Externo manifestou-se pelo conhecimento do recurso, eis que atendidas as exigências do artigo 140 do Regimento Interno. 

Quanto ao mérito, acompanhou o entendimento da Equipe Auditora, no sentido de que não foram trazidos fundamentos aptos a ensejar a reforma parcial do Acordão, sendo apenas reiterados os mesmos elementos já alegados na primeira instância, os quais subsidiaram a deliberação pela procedência da denúncia. 

Assim, manifestou-se pelo não provimento do recurso da Procuradoria da Fazenda Municipal, e, em ralação às informações trazidas pela Origem, aduziu não serem aptas a alterar o convencimento quanto a procedência da denúncia. 

A Procuradoria da Fazenda Municipal propugnou pelo conhecimento do recurso. 

A Secretaria Geral, em linha com o entendimento da Subsecretaria de Fiscalização e Controle e Assessoria Jurídica de Controle Externo, opinou pelo não provimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 
1 - Em julgamento o recurso ordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, em face do v. Acordão prolatado em 27/02/209, que, à unanimidade, conheceu e julgou procedente denúncia formulada pelo Sr. André Ancelmo Araújo, acerca de irregularidades nos contratos de gestão firmados entre as Organizações Sociais e a Secretaria Municipal de Saúde, especialmente nas comprovações de descontos do valor pertinente a não contratação de médicos, e reuniões extemporâneas da Comissão Técnica de Acompanhamento, tendo em vista as conclusões obtidas pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle deste Tribunal, indicado fragilidades e inconsistências no acompanhamento de tais ajustes. 

2 - Foram, também, examinadas informações oferecidas pela Secretaria Municipal da Saúde, logo após tomar conhecimento do teor do referido Acordão. 

3 - Verificando o atendimento das exigências previstas no artigo 140 do Regimento Interno, conheço do recurso, interposto pelo Órgão Fazendário. 
4 - No que diz respeito ao mérito, acompanho o entendimento unânime dos Órgãos deste Tribunal, no sentido de que não foram trazidos elementos capazes de ensejar a reforma do v. Acordão, eis que apenas restaram reiterados os elementos que, na primeira instância, subsidiaram a convicção da procedência da denúncia. 

5- Quanto as informações oferecidas pela Origem, apesar de demonstrarem esforços empreendidos em face dos descontos atrasados e da extemporaneidade das reuniões trimestrais pela Comissão Técnica de Acompanhamento, não têm, também, o condão de afastar as conclusões anteriormente alcançadas. 

6 - Assim sendo, e adotando como razão de decidir as manifestações dos Órgãos deste Tribunal, que ficam incorporadas ao presente voto, nego provimento ao recurso, mantendo o v. Acordão recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Após as medidas regimentais cabíveis, arquivem-se os autos. 

É como voto.
1º Julgado
A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pela Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI – Revisora, após vista que fora concedida, na 3.009ª S.O., ao Conselheiro EDSON SIMÕES – Revisor, o qual ela substitui. Naquela sessão votou o Conselheiro MAURÍCIO FARIA – Relator.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da denúncia, porquanto preenchidos os requisitos de admissibilidade.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, quanto ao mérito, em julgá-la procedente, tendo em vista que as conclusões obtidas pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle desta Corte indicam fragilidades e inconsistências no acompanhamento dos contratos, tais como: 

- intempestividade na efetivação dos descontos pelo não atendimento da equipe mínima e medição sem sistemática regular, automática e informatizada;

- ausência, em alguns processos de pagamento, de comprovação do desconto apontado pelo parecer do Núcleo Técnico de Contratação de Serviços de Saúde e, em alguns meses, dos relatórios de equipe mínima exigidos no contrato; e,

- não realização das reuniões trimestrais da Comissão Técnica de Acompanhamento.

ACORDAM, ainda, por maioria, pelos votos do Conselheiro MAURÍCIO FARIA – Relator, da Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI– Revisora e o do Conselheiro ROBERTO BRAGUIM, em reiterar a determinação exarada no processo TC 2.436/2018, para que a Secretaria Municipal de Saúde torne efetivo o controle e a avaliação dos contratos de gestão, informando, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das medidas concretamente adotadas.

Vencido o Conselheiro DOMINGOS DISSEI que, mediante declaração de voto apresentada, deixou de propor qualquer determinação, tendo em vista que as constatações já são objeto de apuração nos processos de TCs 9.325/2017 e     6.381/2016.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em ordenar o envio de cópia do relatório e voto do relator, da declaração de voto do Conselheiro DOMINGOS DISSEI, bem assim do V. Acórdão ao denunciante e à Secretaria Municipal de Saúde, como estabelece o artigo 58 do Regimento Interno desta Corte, bem como ao Ministério Público do Estado de São Paulo.

Participaram do julgamento a Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI– Revisora e os Conselheiros ROBERTO BRAGUIM e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 27 de fevereiro de 2019.

JOÃO ANTONIO

Presidente

MAURÍCIO FARIA

Relator

RELATÓRIO

Cuida o presente de Denúncia apresentada por André Ancelmo Araújo perante a Ouvidoria deste E. Tribunal, noticiando eventuais irregularidades nos contratos de gestão firmados entre as Organizações Sociais e a Secretaria Municipal de Saúde. 

De acordo com o Denunciante, a Secretaria Municipal de Saúde não está aplicando os descontos e as multas previstos nos contratos de gestão relativos a não contratação de médicos, assim como também não realiza as reuniões trimestrais para análise da produtividade e da qualidade, favorecendo a péssima prestação de serviço na saúde. 

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle apresentou manifestação (fls. 07/17), na qual confirmou a previsão contida nos contratos de gestão de desconto de pessoal e reflexos correspondente aos profissionais não contratados pelas Organizações Sociais, destacando que a Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde (CPCS) é a responsável pela coordenação dos processos que envolvem a contratualização, a gestão e o controle dos contratos de gestão, nos termos do art. 76 do Decreto Municipal 57.857/17
. 

Além disso, registrou que a verificação da aplicação dos descontos pelo descumprimento da equipe mínima e a ausência de realização das reuniões trimestrais pela Comissão Técnica de Acompanhamento têm sido objeto de apontamento pela Auditoria nos relatórios de acompanhamento de execução dos seguintes contratos de gestão:
	C

CONTRATO
	OORGANIZAÇÃO SOCIAL
	MICRORREGIÃO
	PPROCESSO  TC

	001/2014
	AASF
	STS Parelheiros
	7656/2017

	004/2015
	SSPDM
	STS Perus/Pirituba
	71.491/2017

	012/2015
	AAssociação Comunitária Monte Azul
	STS M'Boi Mirim 

(Distrito Administrativo Jardim São Luiz)
	75.115/2016

	014/2015
	SSPDM
	STS Mooca/Aricanduva 

(Distritos Administrativos – Vila Formosa, Carrão e Aricanduva) 

e STS Vila Prudente/Sapopemba 

(Distrito Administrativo Sapopemba)
	75.112/2016

	021/2016
	IIABAS
	STS Santana/Tucuruvi/Jaçanã/Tremembé

(Subprefeitura Jaçanã Tremembé)
	76.372/2016

	022/2016
	SSPDM
	STS Butantã
	73.202/2017

	023/2016
	IIABAS
	STS Lapa/Pinheiros 

(Distrito Administrativo Barra Funda e Sé)
	76.391/2017


Nesses processos, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle fez os seguintes apontamentos: ausência de uma sistemática regular para a medição da equipe mínima para fins de desconto; descontos intempestivos; ausência de documentação comprobatória do desconto da equipe mínima em alguns meses analisados; pagamento realizado à Organização Social, com desconto em valor inferior ao apurado no período; ausência de comprovação do desconto apontado no parecer do Núcleo Técnico de Contratação de Serviços de Saúde no processo de pagamento correspondente. 

Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica de Controle Externo opinou pela admissibilidade da denúncia e acompanhou as conclusões da Subsecretaria de Fiscalização e Controle, sugerindo a intimação da Origem para apresentação de esclarecimentos. 

Devidamente oficiada, a Origem informou que está realizando o acompanhamento permanente dos contratos de gestão e desde o início da execução do contrato, a Coordenadoria de Parcerias e Contratações de Serviços de Saúde vem realizando acompanhamento das equipes mínimas, aplicando os descontos na hipótese de descumprimento. Informou, outrossim, que as Coordenadorias Regionais de Saúde trabalham em conjunto com a Coordenadoria de Parcerias e Contratações de Serviços de Saúde para análise das Comissões Técnicas de Acompanhamento – CTAs, sendo que as pendentes de 2017 seriam regularizadas até julho de 2018. 

Como ato contínuo, a Auditoria, a Assessoria Jurídica de Controle Externo e a Secretaria Geral, opinaram pelo conhecimento e procedência da denúncia. 

A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu a improcedência da Denúncia, asseverando que não há que se falar em ausência de equipes mínimas, e sim na solução da questão do atendimento à população e, destarte, cumprimento integral dos termos do ajuste. 

Finalizando este Relatório, vale consignar a existência de ofício do Ministério Público do Estado de São Paulo (Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital) solicitando informações sobre eventual fiscalização acerca da matéria aqui tratada. 

É o Relatório. 

VOTO 

De início, cumpre registrar que os contratos de gestão fixam as metas a serem cumpridas pela entidade e os seus respectivos prazos, com o estabelecimento de um controle de resultado. O fim último dos contratos de gestão é o alcance de uma prestação eficiente, como decorrência do princípio constitucional previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Os contratos de gestão firmados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, entre 2014 e 2016, para gerenciamento e execução de ações e serviços de saúde em Unidades de Saúde, entre outras cláusulas, especificam as especialidades médicas por Unidade (equipe mínima), bem como fixam os parâmetros para pagamento e avalição de desempenho por linha de serviço e os indicadores de qualidade.  Contêm previsão de desconto de pessoal e reflexo correspondente aos profissionais não contratados pela organização social. 

Para acompanhamento, avaliação e fiscalização da execução, os ajustes, além de estabelecerem a designação de gestor público do contrato, preveem os seguintes órgãos de controle: Coordenadoria Regional de Saúde (CRS), Supervisão Técnica de Saúde (STS), Coordenação da Atenção Básica da Secretaria Municipal da Saúde, Núcleo Técnico de Controle de Serviços de Saúde (NTCSS), Conselho de Administração, Comissão Técnica de Acompanhamento (CTA), Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos de Gestão (CAF), com suas atribuições descritas nos contratos. 

Há também o Sistema WebSAASS, implantado com utilização do banco de dados Access. A versão online foi desenvolvida pela empresa Gesaworld do Brasil Consultoria em Sistemas e Gestão de Saúde Ltda., por meio de contrato firmado com a Secretaria Municipal da Saúde. Esse sistema é alimentado pelas Organizações Sociais, gerando os relatórios enviados mensalmente à SMS. Nele, estão contidos os dados referentes à execução financeira e assistencial do contrato de gestão. 

Mesmo com a sistemática de controle prevista nos contratos de gestão, as conclusões obtidas pela Auditoria nos processos de acompanhamento das execuções contratuais indicam fragilidades e inconsistências relacionadas ao acompanhamento dos contratos (quadro às fls. 17), as quais confirmam as alegações contidas na Denúncia objeto destes autos. 

Na maioria das situações analisadas, a Auditoria apontou a intempestividade na efetivação dos descontos pelo não atendimento da equipe mínima, e também que sua medição – importante instrumento de controle dos contratos de gestão – não segue uma sistemática regular, automática, nem tampouco possui um sistema informatizado que possibilite seu efetivo controle. 

Em alguns processos de pagamento, a Auditoria sequer encontrou a comprovação do desconto apontado pelo parecer do Núcleo Técnico de Contratação de Serviços de Saúde, assim como, em alguns meses, não foram verificados os relatórios de Equipe Mínima exigidos no contrato. 

Além dessas infringências, as reuniões trimestrais da Comissão Técnica de Acompanhamento – CTA, responsável pela avaliação do cumprimento das metas da equipe mínima, não estão sendo realizadas, comprometendo assim a análise e avaliação dos indicadores em relação às metas de equipe mínima, de produção e de qualidade dos contratos. 

Vale ressaltar que no voto proferido no Processo TC 2.436/2018 (Contas do Exercício de 2017), esta Relatoria consignou que o sistema de controle dos contratos de gestão é deficiente, na medida em que é realizado manualmente, diante da falta de um sistema informatizado para essa finalidade. As constatações feitas nestes autos reafirmam essa deficiência. 

Também, como assinalado na ocasião do julgamento das Contas do Exercício de 2017, os gastos executados com convênios e contratos de gestão vêm crescendo nos últimos exercícios saltando de 58%, em 2015, para os atuais 67,5%, dos gastos totais com o programa "Ações e Serviços de Saúde", situação que impõe a imediata implantação de mecanismos eficientes de controle. 

Pelo exposto, conheço da Denúncia, porquanto preenchidos os requisitos de admissibilidade e, quanto ao mérito, julgo-a procedente. 

Outrossim, reitero a determinação já feita nos autos do Processo TC 2.436/2018, para que a Secretaria Municipal de Saúde torne efetivo o controle e a avaliação dos contratos de gestão, informando, no prazo de 30 dias, acerca das medidas concretamente adotadas. 

Envie-se cópia do voto e respectivo Acórdão ao Denunciante, ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Secretaria Municipal de Saúde. (3.009ª S.O.) 

DECLARAÇÃO DE VOTO proferida pelo Conselheiro Domingos Dissei 

1 - Senhor Presidente, ACOMPANHO o Relator pelo CONHECIMENTO e Procedência da denúncia, porém deixo de propor qualquer determinação, tendo em vista que as constatações já são objeto de apuração nos processos de Auditoria Programada para avaliar a eficácia do Sistema de Controle dos Contratos de Gestão, autuadas nos TCs 9.325/2017e 6.381/2016, uma delas, inclusive, já encaminhada à Unidade Técnica de Pauta para futuro julgamento. 

2 - É o meu voto.
� Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Saúde. 






